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MINISTERIO DO COMERCIO E INDUSTRIA

Gabinete do Ministro

Decreto-lel n.° 27:701

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artign 109.° da Constituigiio, o Govérno do-
creta e eu promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo 1.° Emquanto n#o estiver realizado o Fundo
corporativo do Grémio dos Armadores de Navios da
Poesca do Bacalbau podordio ser concedidos empréstimos
aos sé6cios do mesmo Grémio, nos termos do decreto-lei
n.° 23:802, do 27 de Abril do 1934, com as alteragdes
introduzidas pelo presente diploma.

§ tnico. B para todos os efeitos considerado Fundo

corporativo aquele a que so refare o artigo 31.° do de-
creto-lei n.° 26:108, de 23 de Novombro de 1935.
"~ Art. 2.° As atribuigdes conferidas pelo decreto-lei
n.° 23:802. aos servicos dependentes do Ministério da
Marinha e & comissio referida no artigo 1.° daquele di-
ploma siio transferidas para o Grémio quando por ontra
forma n#o esteja doterminado no presente decreto-lei.

Art. 3.° O montante dos empréstimos ndio poderé ex-
ceder 50 por cento do valor real dos bens que lhes sir-
vam de garantia.

§ tnico. A avaliacio dos navios o seus aprestos serd
feita pela Direccio Geral da Marinha Mercante, a soli-
citacdo do Grémio, e baseada no custo actual das cons-
trugdes navais, na tonelagem de arqueagiio e na depre-
ciacdo resultante da qualidade dos materiais empregados
e da idade do navio.

No mais ser4d observado o disposto no decreto com
forga de lei n.° 14:960, do 25 de Janeiro de 1928.

Art. 4.° As letras representativas dos empréstimos
serio sacadas pelo Grémio e aceites pelos gerentes ou
directores das emprésas armadoras e cujas assinaturas
obriguem as suas sociedades.

§ 1.° Quando os armadores exercam a inddstria em
seu nome individual as referidas letras serio acecites
também pelas espOsas déstes, quando casados.

§ 2.° As assinaturas dos aceitantes ¢ seus procurado-
res ou representantes dever#o ser reconhecidas por no-
tirio; dos reconhecimentos das assinaturas dos procura-
dores ou representantes deverd constar a verificagio das
suas qualidades e poderes.

§ 8.° Obtido o assentimento da Caixa Geral de Depé-
sitos, Crédito e Previdéncia ao desconto das letras, seriio
elas endossadas pelo Grémio aquela instituigiio.

Art. 5,° As letras deixarfio de ser avalizadas pelo
Ministério das Finangas, mas o Grémio garantird em
especial as suas responsabilidades para com a Caixa
Geral de Depositos, Crédito e Previdéncia, como en-
dossante das letras, com a consignacfio das taxas cobra-
das para o Fundo corporativo, relativamente ao bacalhau
pescado nas campanbas. de 1937 o seguintes.

§ 1.° Na vigéncia da consignagfio a que se refere 8ste
artigo nfio poders ser reduzida sem o acérdo do Minis-
tério das Financas e ouvida a Caixa Geral de Depésitos,
Crédito e Previdéncia a contribuicdo para o Funde cor-
porativo resultante do disposto no n.° 1.° do artigo 45.°
do decrcto-lei n.° 26:106, de 23 de Novembro de 1933,
e fixada pela portaria n.° 8:528, de 21 de Sctembro
de 1936. :

§ 2.° As receitas consignadas pelo Grémio constitui-
rdo um depésito especial na Caixa. Esta conta de dep6-
sito scrd exclusivamente debitada para amortizagio e
resgate das responsabilidades do Grémio como endos-
sante das letras, podendo contudo o Grémio dispor da
}éartc que exceda a sua responsabilidade para com a

aixa. C :

§ 3.° O Fundo corporativo é solidariamente responsé-
vel pelas obrigacdes do Grémio para com a Caixa Geral
de Depositus, Crédito e Previdéncia.

Art. 6.° Os registos provisorios e definitivos de hipo-
teca o os endossos de apdlices de seguro que, pelo de-
creto-lei n.° 23:802, deviam ser feitos a favor do Minis-
tério das Financas sé-lo-3o a favor da Caixa Geral e
serfo averbados a favor do Grémio a requerimento
déste e em face de documento passado pela Caixa Geral,
de oude conste ter sido por esta cedido o crédito ao
Grémio em conseqiiéncia do resgate da letra. ou nlo
ter chegado mesmo a ofectuar-se o desconto desta na
Caixa. .

§ 1.° Os registos provisérios de hipoteca serdo con-
vertidos em definitivos a requerimento do credor inscrito,
seja @le a Caixa ou o Grémio; no requerimento deverd
o credor inserito dar conhecimento de ter sido realizado
o empréstimo a que se refere o registo provisério e do
montante por que o empréstimo veio a efectnar-se.

§ 2.° Os cancelamontos dos rogistos provisérios e
definitivos de hipoteca e dos endossos das apolices de
seguro serdio feitos a requerimento de quem nisso tiver
interésse e em face de documento autenticado, passado
pelo credor inscrito, de onde conste ndo ter chegado a
realizar-se 0 empréstimo, ou ter &ste sido liquidado inte-
gralmente.

Art. 7.° O penhor sobre os aprestos navais e demais
bens mé6veis dados em caugio poderd ser constituido na
carta em que o armador remeta ao Grémio a letra por
8le aceite; os fitis depositarios déste penbor, na falta
de outra estipulaciio, serdo os individuos signatirios de
tal carta, cujas assinaturas serfio reconhecidas.

Art. 8.° Os penhéres de aprestos navais e demais bens
mé6veis e do bacalhau pescado consideram-se transferi-
dos do Grémio para a Caixa, e inversamente, pelo sim-
ples enddsso das letras que €les garantem.

Art. 9.° Os navios que caucionem empréstimos feitos
nos termos déste decrcto-lei serfo durante a campanha
da pesca soguros contra o risco de avaria grossa ¢ perda
total, nos termos do decreto-lei n.° 26:106, o ainda con-
tra os riscos do prejufzos a terceires.

§ 1.° Quando ancorados nos portos de armamento,
serllo os navios seguros sdmento contra o risco de incén-
dio, excepto quando se achem ancorados no rio Douro,
caso em que serdo seguros nfo s6 contra éste risco como
também contra o de avaria grossa e perda total.

§ 2.° Quando as circunstincias o recomendem, o Gré-
mio podo exigir ainda o seguro contra o risco de guerra.

§ 3.° Os seguros a que 8ste artigo se refere serdo fei-
tos nos termos do n.° 3.° do artigo 4.° do decreto lei
n.° 26:106.

Art. 10.° E da competéncia dos tribunais das exe-
cucdes fiscais a cobranga coerciva de todos os créditos
concedidos nos termos déste decreto-lei, quando o credor
for o Grémio ou a Caixa Geral.

§ 1.° O procosso a seguir 6 o das cxecucdes fiscais.

§ 2.° As certiddes a quo so refere o § 2.° do artigo
7.° do decreto lei n.* 23:302 podem ser extraidas n#o s6
dos livros e documentos arquivados no Grémio como
também dos que so achem arquivados na Caixa Geral
ou em qualquer repartigio piblica.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 15 de Maio de
1937. — Anténio OscaR DE Fracoso Carmona — An-
ténte de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court—Joaquim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da

Silva Neves Duque.



